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EDITAI, CHAMADA PÚBLICA N' OO3I2O25

AGRICULTITRA I.'AMILIAR _ AL IMENTAÇÀO ESCOIAN

Chamada Pública no. 00312025, para aquisição de gêneros alimenticios
diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor F-anriliar

Rural, no âmbito do Programa Nacional de Alimentaçào Escolar
(PNAE). com dispensa de licitação, conforme §1'do art.l4 da Lei n."
11.94712009 de 1610612009. Lei Federal n" 14.66012023. [-ei Federal

n' 14.13312021 e demais Legislação relativas ao PNAE, inclusive as

Resoluções CD/FNDE 6/2020 e 03/2025.

o MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE - CEARÁ, pessoa jurídica de direir.-'

público, com sede a R. Interventor Francisco Erivano Cruz, N' 120 Centro. Cep: 63010-015,

Juazeiro do Norte - Ceará, inscrita no CNPJ sob n. 07 .974.08210001- 14. representada neste atr.i

pelo Prefeito Municipal, o Seúor Gledson Lima Bezerra, no uso de suas prerrogativas legars.

vem através da Secretaria Municipal de Educação, neste ato representado pela Ordenadora rlc

Despesas à Sra. Marcia Pereira da Silva Franca, no uso de suas preÍÍogativas legais c

considerando o disposto no aí.14 da Lei n.o 11.947 /2009 de 1610612009, Lei Fcderal n"

14.660/2023, Lei Federal n" 14.13312021 e demais Legislação relativas ao PNAE, iuclusive a

Resolução CD/FNDE n" 6 de 08/05/2020 e Resolução CD/FNDE n" 3 de 0410212025. r'enr

realizar Chamada Pública para Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e

do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional dt

Alimentação Escolar/PNAE, junto ao Município de Juazeiro do NoÉe/CE. Os interessados

(Grupos Formais e Informais de Mulheres, Grupos Formais, informais ou Fomecedorcs

Individuais) deverão apresentar a docuaentação para habilitação e Projeto de Venda.

DAS DATAS, HORÁRIOS E LOCAL DOS EVENTOS:

Período de dirulgação e entrega dos Envelopes: Dia 2010512025 a 0910612025. até as l2hí)(tnini

(horário de Brasília).

Data da Sessão da abertura dos envelopes: Dia 09 de junho de 2025, às l4h00min (horáric de

EcRETARTÁ MuNrcípAL or roucaiÂo
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Brasília).

Endereço da entrega dos envelopes e da Sessão Pública: Secretaria Municipal de Educação

Rua 15 de Novembro, SN, São Miguel, Juazeiro do Norte-CE, CEP 63010-480, sala da

Diretoria Administrativa e Financeira.

1 - OBJETO

1. I - O objeto da presente chamada pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura

Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de

Alimentação Escolar - PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo:

RS 678.697.41

e - moi I : s educ@j uaz e i r o. c e. gov. b r
Rut XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norle, CE
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ITEM DESCRIÇÃO UN QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1 CARNE MOÍDA - Came
bovina moída in natura
congelada, sadia, abatida sob
inspeção veterinari4 manipulada
sob rígidas condições de
higiene, procedente de quarto
traseiro. Deve ser moída e não
deve apresentar osso ou
framentos de ossos. As apares e

gorduras não devem representar
mais de que 10% da came
moída. A embalagem do produto
deverá ser sacos de plástico
tÍansparente, atóxico, lacrado,
resistente ao transporte e
armazenamento, embalada a
vácuo, congelada e apaÍada. A
entrega deverá ser realizada em
camiúão refrigerado e

higienizado, conservando
temperatuÍa inferior a -12oC.
Pacote com 1 kg. Com validade
mínima de 06 (seis) meses. O
produto deve apresentar SIF.

Kg 21.163,00 RS 32.07

2 CARNE BOVINA
COLCHÃO MOLE - Came
bovina in natura congelada sem
osso, sadia, abatida sob inspeção
veteriniiri4 manipulada sob
rígidas condições de higiene.
Não deve apresentaÍ osso nem
ap4ras e gorduras aparentes. A
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lLiriztlilO DO NORTE CEARA

CNPJ: 01.oEit.280/()OOt 2O

e - ma i I : s e duc @j uaze iro. c e. gov. br
Rua XY de Novembro, SN, Sõo Miguel - Juazeiro do Norte. CE

R$ 736.684.03

R$ 796.786,9s

\

embalagem do produto deverá
ser sacos de pkístico
transparente, atóxico, lacrado,
resistente ao transporte e

arÍnazenamento, embalada a
vácuo e conter informações
nutricionais, data de fabricação e

validade. A entÍega deverá ser
realizada em camiúão
refrigerado e higienizado,
conservando temperatuÍa
inferior a -l2oC. Pacote com I
kg. Com validade mínima de 06
(seis) meses.

KC 2l . r 63.00 R$ 34.81

3 FILE DE TILÁPIA - FiIé dE

tilápia congelada, came clara
(branca./rosada), firme, odor
suave característico de peixe
fresco. Sem pele, sem espinhas.
Ausência de manchas,
hematomas ou sinais de
deterioração. Embalagem
Primária: Plástica, atóxica
íntegÍa, hermética, rotulada

I conforme legislação (incluindo
SIF/SIE/SIM. datas de
fabricação/validade, lote.
conservaçào). A entrega deverá
ser realizada em camiúão
refiigerado e higienizado,
conservando temperatura
inferior a -l2oC. Peso Unitiírio:
I kg. Validade Mínima: 06
meses a partir da entrega.

Kg 21.163,00 R$ 37,65

4 PEITO DE FRANGO - Peito de
frango in natura congelada sem
osso, sadio, abatido sob
inspeção veterinária,
manipulada sob rígidas
condiçóes de higiene. O peito
de frango precisa ter aspecto
próprio, não amolecido e nem
pegajosa, cor própria sem
manchas esverdeadas, cheiro e
sabor próprio, com ausência de
sujidades, parasita e larvas.
Não deve apresentar osso nem
aparas e gorduras aparentes. A
embalagem do produto deverá
ser sacos de ástico

lsr
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transparente, atóxico, lacrado,
resistente ao transporte e
armazenamento, embalada a
vácuo, congelada e aparada.
Pacote com 1 kg. Com validade
mínima de 06 (seis) meses.
Observação: Deve ter registro
no SIF e com adição de água
de no máximo de 6%. ou SISP.
As embalagens devem ser
identificadas com o nome do
produto com produção de no
máximo à 30 (trinta) dias a
contar da data de entrega que
deverá ser rcalizada em
caminhão refrigerada e
higienizado, conservando
temperatura inferior a -12"C
produzidos. Com ptazo de
validade mínimo de 01 (um)
ano.

Kg 48.233.00 R$ r9,47 R$ 939.096.51

TOTAL RS 3.151.264,90

1.2 - Não serão. aceitos preços superiores aos estimados pela administração, na proposta ao

estimado.

1.2.1 - se o fomecedor propuser entregar produtos orgânicos ou agroecológicos, quando for o
caso, o preço será o determinado pela administração na tabela do item I . 1, não lhe sendo devido

neúum acrescimo ao valor.

2 - FONTE DE RECURSO

2.1 - Recursos para suprir as despesas decorrentes da presente contratação, correrão à conta dos

recursos provenientes do FNDE/PNAE, à conta da seguinte dotação oÍçamentária:

07Ol 12 306 0023 2.042 (Garantir Alimentação Escolar Através do pNAE).

3.3.90.30.00 - Material de consumo

1500100100 - Receita de Imposto e Trans. - Educação

1552000000 - Transferência de Recurso do PNAE.

2.2 - Somente poderão participar dessa chamada pública, fomecedores da Agricultura Familiar
e Empreendedores Familiares Rurais, detentores da Declaração de Aptidão ao programa

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAp ou cadastro Nacional da
5ECÂE i,-,lil-i ;,1!:tta/i ÀL Dt f OUCICÀO,

JUÂZt nO D0 i.joRi! .t,1Fq
CNP]: !)i ú5ô 2BOlAii)l ú i

e -mai l : seeluc@j uaze iro. ce. gov. br
Rua W de Novembro, SN, Sõo Miguel - Juazeiro do Norle. CE
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Agricultura Familiar CAF Jurídica e/ou Fisica conforme a Lei da Agricultura Familiar n'

11.326 de 24 de julho de 2006 e enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da

Agricultura Familiar - PRONAF e que atendam a todas as exigências deste edital e seus anexos.

2.3 - Podem apresentaÍ projetos de venda, de acordo com os artigos 34 e 36 da Resolução

CD/FNDE n" 6 de 08 de maio de 2020 e Resolução CD/FNDE n'3 de 04 de fevereiro de 2025:

a) Fornecedores Individuais (detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de

Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP fisic4 ou Cadastro Nacional da Agricultura

Familiar - CAF);

b) Grupos Informais (detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de

Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP Física ou Cadastro Nacional da Agricultura

Familiar - CAF de cada agricultor) e;

c) Grupos Formais (Agricultores familiares organizados em grupos formais, sendo ao

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP Juídica ou Cadastro

Nacional da Agricultura Familiar - CAI).

2.4 - O encamiúamento dos ENVELOPES de Habilitação e de Projeto de Venda pressupõe o

pleno coúecimento de todas as exigências contidas neste edital e seus anexos e implica na

aceitação integral e irretratável aos termos e condições deste Edital.

2.5 - O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a

alimentação escolar deverá respeitar o valor miíximo de Rl§ 40.000,00 (quarenta mil reais).

por DAP ou CAF Familiar/Ano/Entidade Executor4 e obedeceú as seguintes Íegras:

I - Para a comercialização com fomecedores individuais e grupos informais, os contratos

individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais),

por DAP ou CAF Familiar/Ano/Entidade Executora.

II - Para a comercialização com grupos formais o montante mríximo a ser contratado será o

resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAp ou cAF Familiar, inscritos na

DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização. utilizando a seguinre

fórmula:

o Valor máximo a ser contratado = n'de agricultores familiares (DAPs/CAFs familiares)

inscritos na DAP/CAF jurídica X R$ 40.000,00.

2'6 - EstaÉo impedidos de participar de qualquer fase da chamada pública os interessados que

se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

2.6.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s), ou ainda legislação

específica ao objeto ora contratado;

-rI
l:It
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2.6.2 - Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.3 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe frrnção na licitação ou atue na fiscalização ou na gest2Ío do contrato, ou que deles

seja cônjuge, compaúeiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

gau;

2.6.4 - Agente público do Município ds Juazeiro do Norte/CE;

2.6.5 - Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, teúa

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil. por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.6 - Instituição sob falência, que se encontra sob concurso de credores, em dissolução, em

liqüdação, ou em recuperação judicial e/ou extrajudicial, que não apÍesente, durante a fase de

habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor. sem

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeiros

estabelecidos neste edital;

2.6.7 - Instituição cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes

da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte

3 - HABILITAÇÃO OO FORNECEDOR

3.1 - O envelope deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Educação - Rua 15 de

Novembro, SN, São Miguel, Juazeiro do Norte-CE, CEP 63010-480, sala da Diretoria

Administrativa e Financeira.

3.2 - Cada participante deverá apresentar dois envelopes contendo os documentos de

habilitação no primeiro e o projeto de venda no segundo.

3.3 - A Comissão do Chamamento da Secretaria de Educação do Município de Juazeiro do

Norte não se responsabilizará por envelopes entregues em qualquer outÍa repartição do órgão

municipal.

3.4 - Somente serão recebidos envelopes ate a dala e hora definido previamente neste edital, se

ultrapassado esse hor:írio, nenhum outro será recebido.

3.5 - O documentos relativos à habilitação e a proposta deverá ser entÍegue em envelope

fechado e lacrado, identificado com o nome do participante e contendo em suas paÍes extemas

Sccrctcric Municipcl
dc Educaçáo
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e frontais os seguintes dizeres:

CHAMADA PÚBLTCA N' 03/2025 - NOS DOCUMENTOS DE HABTLITAÇÃO E

PROPOSTA (Projeto de Venda)

-Fornecedor Individual: nome e CPF; ou

-Grupo Informal: nome de um dos agricultores e CPF; ou

-Grupo Formal: nome do grupo e CNPJ.

Telefone e/ou endereço eletrônico para contato.

3.6 - Para a habilitação, os participantes deverão apresentar os documentos a seguir

relacionados, conforme o tipo de fomecedor que se enquadrem:

3.6.r HABILITA ÇÃO DO FORNECED INDIVIDUAL íAÍ. 36 § 1' da Resolucão

i
,I!'tITt

FNDE n.' 020

3.6.1.1 - O Fomecedor Individual (§ 1'Dos Fomecedores Individuais, detentores de DAp

Físic4 não organizados em grupo) deverá apresentar no envelope fechado e lacrado os

documentos abaixo relacionados :

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF:

II - Extrato da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura

Familiar (PronaÍ) DAP Física do agricultor familiar participante ou do Cadastro Nacional da

Agricultura Familiar - CAI válidos, emitidos nos últimos 60 dias;

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimenticios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor

Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;

IV - Prova de atendimento aos requisitos higiênico-sanitários previstos em noÍrnas específicas,

quando for o caso;

v - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção

própria, relacionada no projeto de vend4 conforme (ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE

PRODUÇÃO PROPRTA).

3.6.2 - HABILITACÃO DOGRUPO INFORMAL (Art. 36 §2" da Resolucã o FNDE n.'
06/2020\.

3.6.2.1 ' O Grupo Informal (§ 2'Dos Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de

DAP Físic4 organizados em grupo) deverá apresentar no envelope fechado e lacrado os

e -mail : seduc@juaze iro. ce. gov. br
Rua XV de Novembro, SN, Sõo Mguel - Juazeiro do Norre, CE

SECRETARIA M
J UA Z! ]RO
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documentos abaixo relacionados:

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP Fisica de cada agricultor familiar

participante ou do Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF válidos, emitidos nos

últimos 60 dias;

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor

Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;

IV - Prova de atendimento aos requisitos higiênicos-sanitáírios previstos em norÍnas específicas,

quando for o cÍrso, e;

V - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entÍegues são produzidos pelos

agricultores familiares relacionados no Projeto de Venda, conforme (ANEXO IV -
DECLARAÇÀO DE PRODUÇÃO PROPRTA).

3.6.3 ÇÃO Do GRUPO Fo (Art. 36 §3' da Resol uÇão FNDE n.'

06t2020t-

3.6.3.1 - o Grupo Formal (§ 3o Dos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica (cooperativas

e associações de agricultores familiares detentoras de DAP ou cAF Jurídica, devidamente

formalizadas) deverá apresentar no envelope fechado e lacrado os documentos abaixo

relacionados:

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNpJ;

II - Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAp Jurídic4 para associações e

cooperativas ou do Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF válidos, emitidos nos

últimos 60 dias;

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade social e ao

Secretaria de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão

competente;

V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação

Escolar, assinado pelo seu representante legal;

V I - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos

associados/cooperados relacionados no Projeto de venda, conforme (ANEXO V -
DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PROPRTA).

VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento
SECRETÁRÍÁ MUN rcrpat or roúcÂcÃo

JUAZE'RO DO NoRrr ciARÁ

e -mail : seduc@j uaze iro. ce. gov. br
Rtm XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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do limite individual de venda de seus cooperados/associados, conforme (ANEXO VI

DECLARÂÇÃO DE PRODUÇÃO PROPRIA).

VIII - Prova de atendimento aos requisitos higiênicos-saniários previstos em noínas

específicas, quando for o caso, conforme descrito no item 3.7.

3.7 - Paoia produtos manipulados/processados, oriundos da agricultura familiar, deve-se

apresentar como prova de atendimento aos requisitos higiênico-sanitriLrios previstos em norrnas

específicas, conforme o pÍoduto ofertado, os seguintes documentos:

I - Para polpas de frutas: Certificado de Registro de Estabelecimento no Ministério da

Agricultura, Pecurlria e Abastecimento (Mapa);

II - Para produtos de orisem animal (mel, ovo, lácteos e cárneos): CeÍificado de Inspeçào

Sanitrfu"ia do Serviço de Inspeção Municipal - SIM; ou do Serviço de Inspeção Estadual - SIE;

ou do serviço de Inspeção Federal - SIF; ou do sistema Brasileiro de Inspeção de produtos de

Origem Animal - SISBI, de acordo com o âmbito de comercialização do produto;

3.7.1 - Os documentos apresentados devem abranger a atividade a qual o alimento ofertado se

classifica.

3.7.2 - No caso do processamento/beneficiamento de um determinado alimento oriundo da

agricultura familiar por empresa terceirizada, o agricultor familiar ou a cooperativa,/associação

deve apresentar o contrato firmado com a empresa processadora, a qual deve possuir todos os

registros sanitírios exigidos para o produto processado em questão (Mapa ou Anvisa) e outras

exigências legais, se houver.

4 - PROJETO DE YENDA

4.1 - os Fomecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o

Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo III deste

Edital, baseado no modelo da Resolução FNDE n.' 612020, conforme disposto no item 3.3 deste

Edital.

4.2 - Os fomecedores da Agricultura Familiar e Empreendedores Familiares Rurais poderão. no

projeto de venda, apresentar quantitativo igual ou menor de cada item para fomecimento.

4.3 - os projetos de venda poderão ser analisados em sessão pública registrada em ata.

4.4 - Devem constaÍ nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o

nome, o cPF e no da DAP ou cAF Física de cada agricultor familiar fomecedor quando se

tratar de Fomecedor Individual ou Grupo Informal, e o cNpJ e DAp ou cAF jurídica da

Sccrctcric Municipal
dc Educaçáo
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organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal.

5 - DA SESSÁO DE ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1 - Será admitido no miiximo 0l (um) representante para cada fomecedor da agricultura

familiar e com credencial específica, com possibilidade de substituição posterior. apresentada

separadamente dos ENVELOPES, por ocasião da abertura deste.

5.1.1 - A credencial não é obrigatória, mas somente poderá se manifestar durante reuniões do

certame, o repÍesentante devidamente credenciado.

5.2 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios

estabelecidos pelo art. 35 da Resolução FNDE no 6 de 0810512020 e Resolução CDiFNDE n" 3

de04102/2025.

5.3 - Na ausência ou desconformidade de qualquer documento constatada na abertura do

envelope, poderá ser concedida abertua de prazo para sua regularização de até 3 (três) dias,

conforme aniílise da comissão Julgadora, conforme Artigo 36, § 4o, da Resolução/cD/FNDE n.

6 de 8 de maio de 2020 e posteriores alteragões.

5.4 - os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa mas somente participarão

ativamente os pÍoponentes ou repÍesentantes credenciados, não sendo permitidas atitudes

desrespeitosas ou que causem tumultos e peÍurbem o bom andamento dos trabalhos.

5.5 - Verificada a legalidade e adequação da documentação e dos projetos de venda

apresentados, a comissão da chamada Pública concluirá os seus serviços consignando em ata

própria os proponentes credenciados e remeterá o processo para homologação, após

transcorridos os prazos recursais e fase de amostras.

6 - CRrrÉRros DE SELEÇÁO DOS BENEFICTÁRrOS

iiI
j
t

6.1 - Para seleção, os projetos de venda habilitadas devem ser divididos em: srupo de proietos

de fornecedores locats. gruDo de proietos das Reeiões GeosráÍicas Imediatas. srupo de

ro etos as In ediária de ro s do estad ode
nroietos do DAls. (AÍ. 35 da Resolução FNDE n." 6/2020 e Resolução FNDE n." 3/2025)

§ l' - Entende-se por local, no caso de DAp Física, o muntctDto tndicado na DAP.

§ 2' - Entende-se por local. no caso de DAp Jurídic4 o municíoio onde houver a maior
ouantidade. em números absolutos. de DAPs Fisicas resis tradas n

ões

o extrato da DAP
SECRtT-Árrl.r r.lUrllC/PÂL Oe rOUCa!ÀO

t UAl t irto DO r,rORTE - CEARÁ
cNPj aJ C63 280/COOL-20
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§ 3o - Entre os grupos de projetos, deve ser observada a segúnte ordem de prioridade para

seleção:

I - o grupo de projetos de fomecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;

II - o grupo de projetos de fornecedores de Região Ceográfica Imediata tem prioridade sobre o

de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País;

III - o grupo de projetos de fomecedores da Região Geognífica Intermedi:íLria tem prioridade

sobre o do estado e do país;

IV - o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País.

§ 4'- Em cada grupo de projetos, deve-se observar a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, as

comunidades quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres, não havendo prioridade

entre estes:

I SEcRETARtA l\iuNtcrpar DE rDUcAçÀo
JUAZEIRO D( NORTE TI,]RÁ

a)

b)

c)

d)

CNPJ: 03.C33 2Sa/.r,)t 2A

rOrsa lo ,/ âri __ i

Grupo formal de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais indigenas,

comunidades quilombolas e mulheres deverão ter, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por

cento mais um) de cooperados/associados com DAP ou cAF pessoa Física no extrato da

DAP ou CAF Pessoa Jurídica;

Grupos informais de assentados da reforma agrari4 comunidades tradicionais indígenas.

comunidades quilombolas e mulheres deverão ter em sua composição 100% (cem por

cento) de integrantes com DAP ou CAF Pessoa Física;

No caso de empate entre os grupos formais de assentados da reforma agrária,

comunidades tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres, terão

prioridade aqueles que apresentarem maior número de DAp ou cAF pessoa Física no

extrato da DAP ou CAI Pessoa Jurídica; e

No caso de empate entre grupos informais de assentados da reforma agriiria,

comunidades tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres, terão

prioridade aqueles que apresentarem o maior número de integraÍrtes destes públicos,

com DAP ou CAF Pessoa Física;

e-mail : seduc@j uaze iro. ce. gov. br
Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte. CE
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II - Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos,

segundo a Lei n" 10.831/2003, o Decreto n" 6.12312007 e devido cadastro no MAPA;

III - Os grupos formais sobre os grupos informais, estes sobre os fomecedores individuais. e

estes, sobre as Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar, conforme normativos vigentes

publicados pelo Ministério do Desenvolvimento Agríírio e Agricultura Familiar;

a) No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 4. inciso III
deste artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de

agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de

associados/cooperados, conforme DAP ou CAF Jurídica.

b) Em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso

entre as partes, pode-se optar pela divisão no fomecimento dos produtos a seÍem

adquiridos entre as organizações finalistas.

§ 5o - Na etapa de seleção, para aplicação dos critérios de prioridade de que trata o § 4., somam-

se as DAPs ou cAFs, Pessoa Física, dos grupos prioritrf ios constantes no extrato da DAp ou

CAF Pessoa Jurídica." (NR)

6.2 ' Caso a entidade executora não obteúa as quantidades necessárias de itens oriundos de

grupo de projetos de fomecedores locais, estas devem ser complemeniadas com os projetos de

Região Geográfica Imediata, de Região Geográfica IntermediiíLr.ia, do estado, ou do país. nesta

ordem.

6.3 - Das aquisições de gêneros alimentícios da unidade Familiar de produção Agníria - uFpA,
identificada por Declaração de Aptidão ao pronaf - DAp ou pelo cadastro Nacional da

Agricultura Familiar - cAF, real izadas pelas entidades executoras, no mínimo,50% (cinquenta

por cento) do valor adquirido deverá ser em nome da mulher, comprovado por nota fiscal de

venda.

6.3.1 - Entende-se por Família Rural Individual a uFpA, identificada pela DAp ou pelo cAF.

::1"""" 
legislação do Ministério de Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar - MDA.

SECRETÁpr_r i,)ur!rf rnÂr or ioucacÃãl
JUA]iInI DJ ÀroPTI , cTARA I
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63.2 - A mulher membro da UFPA de que trata o sub item 6.3 será identificada por meio de

número de CPF, e no extrato do CAF deve constar como mão de obra.

6.3.3 - A aquisição de que trata o sub item 6.3 será comprovada por meio de nota fiscal de

venda, emitida em nome e CPF da mulher." (NR)

7 -LOCAL E ESPECIFICAÇÕES DE ENTREGA DOS PRODUTOS

7.1 - A entrega dos produtos seÍá efetuada conforme cronograma de entrega elaborado pela

Secretaria de Educação do Município de Juazeiro do Norte.

7.2 - Os fomecedores vencedores e aptos a realizar as entregas, deverão estar de uniforme

devidamente adequados.

7.3 - Todos os produtos deverão ser, obrigatoriamente, de primeira quatidade, estar em perfeitas

condições de conservação, higiene e apresentação.

7.4 - Yerifrcu no formulário encamiúado pela Secretaria Municipal de Educação a quantidade

do produto a ser fomecido por unidade e no momento da entrega.

7.5 - os veículos devem estar limpos, conservados, protegidos e isentos de outros materiais.

7.6 - As quantidades de gêneros alimentícios por entrega são previsões, de acordo com o
histórico de consumo das escolas. Desta forma, essas quantidades poderão ser alteradas,

conforme necessidade das escolas.

7.6.1 - No decorrer do ano, terão meses. que as quantidades de entrega poderão ser reduzidas

significativamente, devido ao recesso da rede municipal de ensino de Juazeiro do Norte.

7 -7 - A entrega será solicitada conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação

através da emissão da ordem de compra, a vencedor(a) deverá realizar a entÍega no prazo

miiximo de 02 (dois) dias úteis após o pedido.

7.8 - Em caso de alterações de hor:írios de. recebimento, os fomecedores deverão ser

comunicados previamente.

8-PAGAMENTO

8.1 - O pagamento será realizado mensalmente, mediante depósito em conta banciíria em nome

do contratado, na agência e estabelecimento bancário indicados pelo fomecedor, ou por outro
meio previsto na legislação vigente.

8.2 - condição de pagamento, será de até 30 (trinta) dias consecutivos após a entrega e
EcRtTARJA rllu\rcJpAr or roucaããl

,uazEJR(r L i 'ucarr Cr.,n,,' l
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conferência dos produtos, apÍesentação dos romaneios, Nota Fiscal e aprovação.

8.3 - A nota fiscal deverá referir-se a produtos/serviços de Nota de Empeúo/Ordem de

Compras.

8.4 - O pagamento está vinculado ao ateste do fiscal de contrato.

9 - DO CONTRATO

9.1 - O(s) proponente(s) vencedor(es) será(ão) convocado(s) para, no príLzo de até 02 (dois) dias,

contados a partir do aviso ao convocado, a assinar o contrato.

9.1.1 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por

solicitação justificada do futuro fomecedor e aceita pela Secretaria Municipal de Educação.

9.2 - O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 124 da Lei no 14,13312021.

9.3 - É expressamente vedada a subcontÍatação de outro fomecedor para substituir o fomecedor

participante desta chamada pública.

9.4 - A vigência do contrato a ser firmado com a Proponente vencedora vigorará até 3l de

dezembro de 2025.

9.5 - As obrigações do contratante e do contratado são as estabelecidas no Termo de Referência

e na Minuta do Contrato, bem como em outros itens deste edital.

10 - SANÇOES

rl
lrI

:
t

10.1 - Comete infração admi nistrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no aÍ. 155 da Lei n'14.13312021.

10.2 - A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos produtores e/ou

fomecedores dos gêneros alimenticios e/ou adjudicatários as sanções previstas no art. 156 da

Lei n' 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal.

10.3 - Na aplicação das sanções serão considerados.

10.3.1 - a naturezz e a gravidade da infração cometida;

10.3.2 - as peculiaridades do caso concrero;

10.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4 - os danos que dela provierem para a Administração pública;

10.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e

oíentações dos órgãos de controle.

GCRETAÂIA MUNICIPÁL DE EDUCACÁO
JUÀZEIRO DO NORTE. CTANÀ

cNFJr 03.088.280/0001.2c
e-ma il : seduc@j uaze iro. ce. gov. br

Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CEFCLH,i N".
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11. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO

ll.l - Os pedidos de esclarecimentos referentes Chamada Publica deverão ser enviados ao(a)

Comissão da Chamada Pública, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura dos

envelopes, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: seduc@uazeiÍo.ce.gov.br,

informando o número da Chamada Pública e o órgão interessado.

11.2 - Nos pedidos de esclarecimentos encamiúados, os interessados deverão se identificar

(CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e

CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo.

telefone e e-mail).

I1.3 - os esclarecimentos serão pÍestados pela comissão da chamada Pública por escrito, por

meio de e-mail aos interessados.

11.4 - Alé 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura dos Envelopes, qualquer pessoa

poderá impugnar o pÍesente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio

eletrônico, no endereço e-mail: seduc@juazeiro.ce.gov.br, informando o número desta

Chamada Pública e o órgão interessado.

11.5 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados.

através de e-mail disponibilizado nas informações para contato do impugnante.

11.6 - As Íespostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal

como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os participantes.

11.7 - Deferida a impugnação contra o pÍesente Edital, será definida e publicada nova data para

realização do certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

ll.8 - Não serão coúecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas

poÍ representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem

pública.

11.9 - As impugrações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

nesta Chamada Pública.

11.9.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada nos autos do pÍesente processo.

11.10 - A Íesposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será dirulgado por meios

oficiais, como site oficial do Município, Jomal de Grande circulação, no prazo de até 3 (três)
dias úteis, limitado ao ultimo dia útil anterior à data de abertura do certame.

Sccretaria Municipal
dc Educaç6o
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12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

l2.l - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas (projeto de venda), à

habilitação ou inabilitação de participante, à anulação ou revogação da Chamada Pública

observará o disposto no art. 165,daLeino 14.133,de2021.

12.2 - Declarudo o credenciado, qualquer participante (agricultor ou repÍesentante de grupos)

poderá maniÊstar, de forma motivada, a intenção de interpor recurso, quando lhe será

concedido o prazo de 3 (hês) dias para apÍesentação das razões por escrito, por meio eletrônico,

através do e-mail seduc@juazeiro.ce.gov.br. Os demais paÍicipantes (agricultor ou

rcpÍesentante de grupos) ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões dentro de

igual prazo, que começará a contaÍ a partir do término do prazo do Íecorrente, sendoJhes

assegurado vista imediata dos autos

12.3 - Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos Dor reDresentante

não habilitado lesalmente ou não identiÍicado no processo de Chamada Pública nara

resoonder nelo DroDonente.

12.4 - A ausência de manifestação imediata do participante (agricultor ou representante de

grupo) quanto à intenção de recorrer importará na preclusão desse direito e o processo poderá

ser adjudicado aos participantes já declarados credenciados.

12.5 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

12.6 - o recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrid4 a qual poderá reconsiderar sua decisão no pÍazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.7 - A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á coúecimento aos

interessados através de e-mail disponibilizado nas informações paÍa contato dos recorrentes.

13 - DISPOSTÇÕBS Cnnars

13.1 - Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitrária (federal,

estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem vegetal, além do disposto na

legislação estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância SanitríLria./Ministério da Saúde e

pelo Ministério da Agricultura, Pecuiiria e Abastecimento.

13-2 - A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um contrato de

Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricuttura Familiar pará Alimentação Escolar,
SECREIARIA I\4UNI

JUAZEIRO ÔO

crPÁr DE EDUcAçÃo
NÔRTE. cEARÁ
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conforme o Anexo II, que estabelecerá com clarcza e precisão as condições pam sua execução,

expressÍrs em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em

conformidade com os termos da Chamada Pública e da proposta a que se vinculam.

13.3 - Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o edital e seus anexos, bem

como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as

circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e pr.vos

envolvidos na execução do objeto.

13.4 - Onde este Edital for omisso, prevalecerão os termos da Lei n" 14.13312021, em slua

versão atualizad4 a Lei n' 11.94712009 e as Resoluções 06/2020 e 0312025 do FNDE.

14. DOS ANEXOS DO EDITAL

14.1 - Integra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo! os

seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II - Minuta do Contrato;

ANEXO III - Modelo de Projeto de Venda (Proposto para CÍupos Formais) ;

ANEXO IV - Modelo Declaração de origem dos produtos;

ANEXO V - Modelo de Declaração de responsabilidade (para os Grupos Informais);

ANEXO VI - Modelo de Declaração normas higiênico sanitiírias.

15. DO FORO

15.1 E competente o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE, para dirimir qualquer

controversia que se originar desta Chamada Pública.

Juazeiro do Norte/CE, I 9 de maio de 2025.

MARCIA PERE DA SILVA FRANCA
Secretária Municipal de Educação

Portaria n' 0485/2025sEcRtÍARtÂ [,]uNtcrpaL oe roucaçÃo
JUAztlRo Do NoRli cEARÁ

CNPJ: 0l 03,i.2ii0,/CC!t 20
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2.1 - Por meio do Programa de Alimentação Escolar, o Secretaria Municipal de Educação.
objetivando atender atende os alunos do Município, distribuídos nas creches. pré-Escola,
Educação Infantil e Ensino Fundamental. A Resoluções CD/FNDE no 06 de 08/05/2020. e
CD/FNDE no 2l de 16/11/2021, e CD/FNDE n'03 de 0410212025 e a Lei n" I1.947. de l6 de
junho de 2009 - Art. 14 preconiza que do total dos recursos financeiros repassados pelo
secretaria Nacional de Desenvolvimento à Educação (FNDE), no âmbito do progiama Nacional
de Alimentação Escolar (PNAE), no mínimo 30% (trinta por cento) deverá úr utilizado na
aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreen<Jedor
Familiar Rwal ou suas organizações. Dentre as diretrizes estiio:

a) o emprego de uma alimentação saudável e adequada, como uso de alimentos variad«rs.
seguros e que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares locais;
b) o apoio ao desenvolvimento sustentável com incentivos para a aquisiçâo de gêneros
alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preférencialmàte pcla agr"iculti.rrr
familiar.

TERMO DE REFERÊNCIA

1 . DO OBJETO
1.1 - Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar
Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE. .lunto
ao Município dg Jrra"sils do Norte/CE.

2 . JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3 - DA JUSTIFICATIVA PARÂ O PARCELA MENTO OU NÃO DA SOLUÇAo
3.1 A descrição para o parcelamento ou não da solução, encontra-se pormenorizada ent
Tópico específico do Estudo Técnico preliminar - ETp. apêndice deste Termo de Refêrência

4 - DA ESPECIFICA ÇÃo, QUANTIDADES E vALOR MÁXIMO ESTIMADO

2.2 - Assim, a obtenção de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e tlo
Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações visa promover a Ãelhoria da qualiclatlc da
alimentação nas Instituições Educacionais do Municípió, bem como criar oportunitlades dc
geração de renda que poderão beneficiar famílias agricultoras, estimular a permanência r1,,
agricultor no campo, valorizar a produção locaVregional e fomentar o desenvolvimento agrarr,,
sustentiivel.

2.3 - Finalmente, salientamos que a aquisição de gêneros alimentícios por meio de chamaia
Pública com a contratação direta de cooperativai e/ou Associações eitá de acordo com .s
dire izes estabelecidas pelo secretaria Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).
Resoluções CD/FNDE no 06 de 09los/2020, e GD/FNDE no 2t de l6lt1t2o2t. Lei ni tt.ç+2.
2009, dentre outras que tratam das ações relativas à oferta de alimentação para coleti'i<1ade.

4.1 - A empresa a seÍ contratada. deverá fornecer os produtos/materiais conforme descriçàro e
valores miíximos especificados na planilha abaixo:

SECR ETAR ÍÂ
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R$ 678.697.41

R$ 736.684.03
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ITEM DESCRI Ão UN UANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

bovina moída in natura
congelada, sadi4 abatida sob
inspeção veterinaria, manipulada
sob rígidas condições de
higiene, procedente de quarto
traseiro. Deve ser moída e nào
deve apresentar osso ou
framentos de ossos. As apares e
gorduras não devem repÍesentar
mais de que l0% da came
moída. A embalagem do produto
deverá ser sacos de plástico
transparente, atóxico, lacÍado,
resistente ao transporte e
armazenamento, embalada a
vácuo, congelada e aparada. A
entrega deverá ser realizada em
camiúão refrigerado e
higienizado, conservando
temperatura inferior a -l2oc.
Pacote com 1 kg. Com validade
mínima de 06 (seis) meses. O

CARNE MO A - Came

to deve a sentar SIF.

Kg 21.163,00 R§ 32.07

2 CARNE BOVINA
COLCHÃO MOLE - Came
bovina in natura congelada sem
osso" sadia- abalida sob inspeção
veteriniíria, manipulada sob
ígidas condições de higiene.
Não deve apÍesentar osso nem
aparas e gorduras aparentes. A
embalagem do produto deverá
ser sacos de plástico
transparente, atóxico, lacrado,
resistente ao transporte e
armazenamento, embalada a
vácuo e conter inlormações
nutricionais. data de fabricação e
validade. A entrega deverá ser
realizada em caminhão
refrigerado e higienizado,
conservando temperatura
inferior a -12oC. Pacote com 1

kg. Com validade mínima de 06
sets meses.

Kg 2t.163,00 R$ 34,8 r

Página 2 de 13
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R$ 796.786.95

R$ 939.096.51

SiCRtTÀRtA ri.t U N lC rp: L Dt ÊDUCÂCÀO
JUAZTIRo DO i!oRTI cEÂrIÁ

CNpJ: 03.úsE.2BO/OCOl.20

e-mai I : seduc@iuaze iro. ce. gov. br
' R - W d" Nor"mbro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte. CE

t
J

tilápia congelada, came clara
(branca./rosada), firme, odor
suave característico de peixe
fresco. Sem pele, sem espiúas.
Ausência de manchas.
hematomas ou sinais de
deterioração. Embalagem
Primiá.ria: Plistica, atóxica,
íntegra, hermética, rotulada
conforme legislação (incluindo
SIF/SIE/SIM, datas de
fabricação/validade, lote,
conservação). A entrega deverá
ser realizada em camiúão

inferior a - l2oC. Peso Unitiírio:
I kg. Validade Mínima: 06

FIL DET

ada entre

e

meses a

IA - Filé de

refrigerado
conservando

higienizado,
temperatura

Kg 21.163,00 RS 37,65

4 PEITO DE FRANGO - peito de
frango in natura congelada sem
osso, sadio, abatido sob inspeção
veterinária, manipulada sob rígidas
condições de higiene. O peito de
lrango precisa ter aspecto próprio.
não amolecido e nem pegajosa, cor
própria sem manchas esverdeadas,
cheiro e sabor próprio, com
ausência de sujidades, parasita e
larvas. Não deve apresentar osso
nem aparâs e gorduras aparentes. A
embalagem do produto deverá ser
sacos de plástico transpârente,
atóxico, lacrado, resistente ao
transporte e armazenamento,
embalada a vácuo, congelada e
aparada. Pacote com I kg. Com
validade mínima de 06 (seis)
meses. Observação: Deve ter
registro no SIF e com adição de
água de no m:áximo de 6%. ou
SISP. As embalagens devem ser
identificadas com o nome do
produto com produção de no
mráximo à 30 (trinta) dias a contar
da data de entrega que deverá ser
realizada em caminhão reÍiigerada
e higienizado, conservando
temperatura inferior a -12"C
produzidos. Com prazo de validade
mínimo de 0l UM âno

Kg 48.233.00 RS 19.47

FOLHA N-O 1

Página 3 de 13



tlatar t ta a f a

JUAZEIROtcmlt

TOTAL RS 3.151.264,90

4.2 - O valor global estimado para esta contratação é de R$ 3.151.264,90 (três milhões. cento e

cinquenta e um mil, duzentos e sessenta e quatro reais e noventa centavos) obtido através do
MENOR preços uniüírios ofertados nas pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras
do Município de Juazeiro do Norte/CE, nos termos da Resolução 1." 06/2020 e INSTRUÇÃO
NORMATIVA SEGES/ME N" 65, DE 7 DE JULHO DE 2021.
5.3 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitiiLrios superiores aos valores
constantes no orçamento acima.

5 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

Sccretarb Municipal
dc Educaç6o

5.1 - Os gê

atendimento
Infantil e En

neros alimentícios, objetos deste Termo de Referência, foram previstos para o
do cardápio da Alimentação Escolar nas modalidades: Creche, Escola, Educação

sino Fundamental, no período de l0 meses.

AC SIFICA oDo PRODUTOS E DOS RE osD

5.2 - o contrato será efetuado na totalidade da aquisição com entregas a serem definidas em
cronograma elaborado pelo Secretaria Municipal de Educação do Município.
5'3 - As entregas deverão ser efetuadas, dependendo da ordem de compra, nas unidades
Escolares ou na Alimentação escolar da Secretaria Municipal de Educação, iituada na Rua José
Marrocos, 1036, Santa Tere z4 Juazeiro do Norte/CE.
5.4 - os produtos, no momento da entrega, serão inspecionados, de acordo com o cronograma,
para verificação do tipo do produto, qualidade, peso, quantidade, prazo de validade, número de
registro, lacre, tipo de embalagem primária e secundiíria, e outras que se fizerem necessárias à
garantia da qualidade do produto, conforme especif,rcações constantes no processo.
5.5 - Todos os itens descritos no edital de chamada pública, após entrega, serão submetidos à
análise dos servidores responsáveis pelo recebimento. caso seja constaáda alguma disfunção
quanto à qualidade do gênero alimentício, será obrigação da contratada .ecoú". e substituir
todo o lote condenado.
5.5.1 - O pÍoduto substituído será novamente submetido à análise.
5.5.2 - As despesas decorrentes de problemas relativos ao comprometimento da qualidade do
produto, dentro do prazo de validade, ficarão por conta da contratada fomecedorá que deverá
recolher e substituir os produtos nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educaçao, no
p-tazo de até 05 (cinco) dias úteis a partir da data do recebimento da solióitação emitiáa pela
Secretaria CONTRATANTE.
5.6 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
5.6.1 - P_rovisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do pÍoduto com
a especificação;
5.6.2 - Definitivâmente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor
responsável pela solicitação e consequentemente aceitação.

6-

L
RrÂ ivuNrctpqL DE EDtJca(Ào

,u:2E1RO DO IiCRTE at.1:i i
CNPI: 03.0i3.2S0/C101 lil

UISI
CONTRATA Ç o
6.1 - Classificação do Produto
O objeto da contratação consiste na aquisição de gêneros alimentícios classificados como bens
comuns, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos por meio de especificações usuals de mercado. Dessa form4 a contratação será
rcalizada por meio de Chamada pública, em conformidade com os requisitos estabelecidos na

el Federal n' I 1.94712009, Resolução FNDE/CD n" 0612020, Resolução FNDE/CD n" 2U2021.
:anI
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Resolução FNDE/CD n' 0312025, bem como na Lei Federal n" 14.133/2021.
6.2 - JustiÍicativa para a Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Alimentação Escolar
6.2.1.1 - Razões para a Contratação:
I - Necessidade Continua e Regularidade da Demanda:
O fomecimento diário de refeições nas escolas é essencial para garantir a segurança alimentar e
nutricional dos estudantes da rede pública de ensino. A demanda por gêneros alimentícios é
regular e previsível, acompaúando o calendário letivo e observando especificidades locais.
sazonalidade dos produtos e diversidade alimentar. em consonância com os princípios de uma
alimentação saudável e adequada.
II - Promoção do Desenvolvimento Sustentavel e da Agricultura Familiar:
A aquisição direta da agricultura familiar é uma obrigatoriedade prevista na legislação do
PNAE, que determina que pelo menos 30o% dos recursos repassados pelo FNDE sejam
destinados a esse setoÍ. Essa medida incentiva a inclusão socioeconômica dos agricultores
familiares, fomenta o desenvolvimento local e regional e assegura a aquisição de alimentos
frescos e de qualidade.
III - Impacto Social e Educacional:
Além dos efeitos econômicos positivos para comunidades rurais, a aquisição de alimentos da
agricultura familiar contribui para a formação de hábitos alimentarós saudáveis. melhora o
desempeúo escolar e fortalece o vinculo entre produtores locais e a comunidade escolar.
6.2.1.2 - Considerações Finais:
Diante da necessidade e relevância do fomecimento de gêneros alimenticios para a alimentação
escolar, justifica-se sua conúatação como essencial para a execução do pNAE. Essa medida
pÍomove beneficios econômicos, sociais e educacionais, garantindo que o processo de aquisição
seja conduzido com legalidade, eficiência e transparência, conforme as diretrizes da l-el n"
11.947/2009, Decreto no 10.94012022, Resoluções FNDE/CD n" 0612020. rf 21202t e n"
0312025 e Lei n" 14.133/2021.
6.3 - Requisitos para a Contratação
6.3.1 - Critérios Legais:
A contratação de produtores e fomecedores de gêneros alimentícios ocorrerá conforme o
estabelecido na Lei Federal n" 14.13312021, observando os requisitos da Lei Federal n.
11.94712009, Resolução FNDE/CD n" 0612020, Resolução FNDE/CD n 21/2021e Resolução
FNDE/CD n'0312025.
6.4 - Sustentabilidade:
O processo de contratação deverá atender as exigências determinadas pelo Guia Nacional de
Contratações Sustentaveis.
6.5 - Vedação à Subcontratação:
Não será permitida a subcontÍatação do objeto contratual.
6.6 - Garantia da Contratação:

l{i9 ,hgvera exigência de garantia da contratação, conforme os aÍtigos 96 e seguintes da Lei no
14.133/2021.

7 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

u
Lt

7.1 O contÍato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as noÍÍnas da Lei n. I4.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequenclas
de sua inexecução total ou parcial em atenção ao art. ll7 da Lei no. 14.13312021, a contrataçâo
terá o gestor e o fiscal designados através de portaria em momento oportuno.
7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

ECRETARIA I\1UN'CIPAT OE EDUCAçÀO
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ci rcunstâncias mediante simples apostila.
7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempÍe que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.
'7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato
7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos ei no 14.133 de 2021

^tt. 
I 17 ut

7.9.3 O gestor do contrato tomará providências para a formali zação de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lern 14. 133 de 2021 ou pelo agente ou pelo setor com

7.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
7.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.
7.6.2 - ldenÍiftcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
7.6.3 - o fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras. se lor o caso.
7'6'4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando. se

loJ o cas9, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7'8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habititação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios peÍinentes.
caso necessário.
7.8.1 - Caso ocoÍram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
temp€slivamente na solução do problema, reportando ao gestor do conúato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
7 .9 - o gestor do contrato coordenará a attalização do processo de acompaúamento e
fiscalização do contrato, contendo todos os registros formàis da execução nà histórico de
gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compr4 do registro áe ocorrências, das
alterações, elaborando relatório com vistas à verificaçào da necÃsidade de adequaçÀes do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração
7.9.1 - o gestor do contrato. acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empeúo de despesa e pagaÍnentq e anotará os problemas q,re obstem o
fluxo normal da liqúdação e do pagamento da àeipesa no relatório de rÀcos 

"u"ntrài..7'9'2 - O gestor do contrato emitiní documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumid-as pela contratada, *,, -"rçàã uo .",
desempenho na execução contratual, baseado nos indLadores objetivamente dàfinidos e
aferidos, e a 

_eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

competência para tal, conforme o caso.
7.10 A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na

Grc* trAn A i.),. latPÂL Dr EDUcAÇÃo
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execução do contrato.
7.10.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificad4 devendo a entidade designar outro para o
exercício da atividade.

8 - DO PAGAMENTO
8.1 - Preço
8.1.1 - O valortotal estimado pam a contratação é de R$ R$ 3.151.264,90 (três milhôes, cento e
cinquenta e um mil, duzentos e sessenta e quatro reais e noventa centavos)
8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniirias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração. frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
8.2 - Forma de Pagamento
8.2'l - O pagamento será realizado através de ordem bancrlLri4 para crédito em banco. agência e
conta corrente indicados pela contratada.
8.2.2 - será considerado a data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem
bancáLria para pagamento.
8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

f
l5E("i.-.:lr \;.i
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8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
8.4 - Condições de Pagamento
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimenro definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento.
8.4.2 ' O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento. tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
Í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liqrridaoSo da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada pàvidencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento lniciar-se-á após á comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquei ônus paÍa a contratante;
8'4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consultà aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 6g da Lei n, 14.13312021.
8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:

1) lerificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a panicipação em licitação, ,,o â-úito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o poder público, bem como ocorrências impàitivas
indiretas.
8.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada. será
notificação, por escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

:::]:ii9t EDUcÂÇÀol e-mail: seduc@juazeiro.ce.gov.br

providenciada sua
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mesmo pÍazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a criterio da contratante.
8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contÍatante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada. bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contraüÍrl nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.
8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente" ate
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
8.1:10 - Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
8.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
&4.1 I - A contratada regularmente optante pelo simplés Nacional, nos termos da Lei
complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retençãô tributríria quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9 - DA VIGÊNCIA E PRORROGA ÇÃo

Sccrstcria Municipal
dc Educaç6o t

rf
llI

9.1 - O futuro contrato terá vigência d
de sua assinah-ra.

e até 3 I de dezembro de 2025, conrados a partir da data

IO - DA§ OBRIGA ÇÔES DA CONTRATANTE

SECRELaRII ilruI.]rclPnL ot rouca$o

10.2 - Receber o objeto no pÍ.tzo e condições estaberecidas neste Termo de Referência,
vinculado ao futuro contrato;
10.3 - Notificar a contratad4 por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
10.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçÕes
pela Contratada;
10'5 - Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da. execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
:o9r"^l:*::.!-- do objeto, quanto à dimensão, qualiáad-e e quantidade, conforme Art. 143, daLein" 14.13312021;
10.6 - Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto. noprazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro corrtrutà;'
10.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;l0'8 - cientificar o orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pela Contrataàa;

10.1 - Exigir o cumprimento de todas
o futuro contrato;

as obrigações assumi das pela Contratada, de acordo com

10.9 - Explicitamen te emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas àexecução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajustel
10.9.1 - Â Administração terá o prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

r:! .-,: .. lia//0001 20 tre-mai l : s educ@j uaze iro.ce - gov. br

FC_,-, 4

Rua XV de Novembro, SN, Sõo Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
10.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pela contratad4 no prazo mríximo de 15 (quinze) dias úteis;
10.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. prepostos
ou subordinados.

11 . DAS OBRIGA ÇOES DA CONTRATADA

.,,":.1.' pÀt ot EDUCÁçÀo

I1.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código
de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
11.2 - comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
11.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (aÍt. l37,II, da Lei n" 14.133, de 2021) e prestar tôdo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;
11.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os pÍodutos/materiais nós quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empiegados;
11.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do olbjeto. bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não ieduzindo essa
resporrsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor corresponàente aos danos
sofridos;
1 1.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para

!ns.d3 qasamento, os seguintes_ documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade
social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais " a oirridu Ativa da u"niao; :)
certidões que compÍovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipai
do domicilio ou sede da contratada; 4) certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e 5) êertidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.7- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação espácífica, cuja inadimplància não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerai o objeto dó contratorll.8 - comunicar ao Fiscar do contrato, em tàmpo hábil, qualquer ocorrência alormar ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
11.9 - Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha àm ii..o u ,"gu.-çu de pessoal áu ben.
de terceiros;
11.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;
I 1 .1 1 - cumprir, durante todo. o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social ou puiu ui."nai.,
9:T^*ry as reservas de cargos previstas na regislação (art. l 16, da Lei n. 14.r33, de 202r);
1I.12 - comprovar a reserva de cÍugos a qre i" ."i"re u cráusula acima, no p.uro i*àão p"ro
fiscal do contrato, com a indicaçâo-dos_ empregados que preencheram as referidas vagas (art.
I 16, parágrafo único, da Lei n. 14.133, de 2021);
11-13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

lSrar-
I lir-':-i r: : Cnff _ CfaRÁ

(;.'): \,. n:)r 2ZO/COO1-20
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11.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua propost4 inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contÍatâção, exceto quando oconer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n' 14.133, de202l;
I 1 .15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Contratante;
11.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, 

"quipu."ntor,ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
11.17 - orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes públicos;
11.19 - submeter previamente, por escrito, ao confiatante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especifrcações do memorial descritiru ou
instrumento congênere;
11.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização áo trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

12 - DAS INFRA ÇoES E SANÇÕES ADMTNTSTRATIVAS

Sccrctaria Municipal
dc Educação ',üt

E;

a) Não enviar a proposta adequada ao úrtimo lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar aÍnostr4 quando for o caso;
e) ApresentaÍ proposta em desacordo com as especificaçôes do edital;
12'1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.3.1 ' Recusar-se, sem justificativa, a assinar o óoniruto ou, quando for o caso a ata de
registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equival'ente no prazo estaüelecido
pela Administração;
1.2.!.4 - Apresentar decraração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a contratação;
12.1.5 - Fraudar o procedimento de contÍatação;
12.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especiarquando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou detériorada, no caso de solicitação de amostras;
12.1 .7 - PraÍicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5" da Lei n. l2.g+0, de 2013:

a:rTARrA iluNIf tPAL DE EDUCÂçÃO

]UAZEIRO DO IICNTE - CEÂRA

cNP.l 03.088 2601C001.20

12.I - Comete infração administrativ4 nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
12.1 .1 - Deixar de entregar a documentação exi gida pua a contratação ou não entregar qualquer
documento que teúa sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quand o

e-mai l : seduc@j uaze iro. ce. gov. br
Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norre. CE &

FOLHA NE .140
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12.2 - Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos produtores e/ou fomecedores dos gêneros alimentícios e/ou adjudicatários as
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
12.2.1 - Advertência;
12.2.2 -MulÍa;
12.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;
12.2.4 - Declarução de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto,
12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração pública;
12.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
l2-4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
\,.-aJ - Paru as infrações previstas nos itens 12.1.1,12.1 .2 e 12.r.3, a multa será de 0,5oÁ a
150lo do valor do contrato licitado.
l-2.42 -Paru as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5,12.1.6, 12.1.7 e 12.1.g, a multa será
de l5%o a 30oá do valor do contrato.
12.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
1.2.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência d,s infrações administrativas relacionadas nos itens l2'.1 .l , 12.1.2 e t i. t .i, quanoo
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsáver de'ricitar e
contratar no âmbito da Administração pública direta e indireta do eú federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12'8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contrataÍ, em decorrência da p.í,tica das infiações dispostas nos itens 12.1.4, l'2.1.5, 12.r.6,
!?.1-7 " 

12- l '8,,bem como pelas infrações administrarivas previstas nos itens r2.r.r,12.r.2 e
1.2.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
I,icitar e contratar, cuja duração observará o pfttzo frevistó ,o u.t. t56, gl;, àu i"i n"
14.133t2021.
l2'9 - A recusa injustificada do adjudicatrírio em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Àdministraçào.
descrita no item 12.1.3.1., cuacÍerizará ô descumprimento total da obrigação assumida e osujeitaní às penalidades e à imediata perda da gaiantia de proposta 

",rr"r*o. ão-ãrga. .,
i{id3!"_n-1o1o1ora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4. da INSEGES/I{E n" 73, de 2022.

iSECÊ r-,\ Â iÀ

12.10 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar econtrataÍ e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração deprocesso de responsabilização a ser conduzido por comtssão composta por 2 (dois) ou malsservidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos ecircunstâncias coúecidos e intimará o produto r e/ou fomecedor dos gêneros alimentícios ou
i.:Ui,JICIPAt DE EDUCACÃO

]UÁ:â ro Dc iioÂiE CtÂRA
CNP.j: r,l.Oâ6.2S0/0001 20
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adjudicatrlrio paÍa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apÍesentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
12.11 - Caberá recurso no prazo de- 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertênci4 multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
seÉ dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior.
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
12.12 - Cabeú, a apresentâção de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.
12.14 ' A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

13, DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS

Sccrctaria l'lunicipal
dc Educaç6o

13.1 - oG) fomecedor (es) deverão entregar as amostras indicadas no quadro abaixo no Setor
da Alimentação Escolar ú secretaria Municipal de Educação, com sede à Rua José Marrocos,
1036, santa Tereza, Juazeiro do Norte/cE, no dia l0 de juúo 2025, aÍe ás 11 horas, . para
avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as qúais deverão ser submetidas a testes
necessários, imediatamente após a fase de habilitação. O resultado da análise será publicado em
I (um) dia após o prazo da apresentação das amostras.
13.1.1- o resultado da análise será publicado em I (um) dia após o prazo da apresentação das
amostras, publicada a habilitação e classificação dos fomecedores.

No PRODUTO
1 Came Moida
2 Came Bovina Colchão Mole
J Filé de Tilápia
4 Peito de Frango

14 - DOTAÇÃO oRÇAMENTÁRIA
14.1 - As despesas do futuro contrato co
Tesouro Municipal. previstos nas seguintes

rrerão por conta de recursos oriundo pNAE e do
dotações orçamentárias :

0701 12 306 0023 2,042 (Garantir Alimentação Escolar Através do pNAE).. 3.3.90.30.00 - Material de consumo. 1500100100 - Receita de Imposto e Trans. - Educação. 1552000000 - Transferência de Recurso do pNAE.

15 - DO FORO
15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Juaverro do NoÍe/CE para dirim

crpaL DE EoucaçÃo
nonre crnnÁ

ir os litígios que

neraconc,iacaJv
decorrerem da execução do futuro Contrato que nao possam seÍ compostos
conforme aft. 92, § I ", da Lei n. 14.133/21

stcRtr,inl... 1.
IUAi E:;i rr

CfJptr 0J 088.230/c001.20

DÔ
e-mail : seduc@juaze iro. ce. gov. br

Rua W de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norre, CE
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Juazeiro do Norte/CE. 19 de maio de 2025.

THAIS M
Gerente de

rltrarttaa oa

JUAZEIROFXOETI

IS OLIVEIRA
limentação Escolar

Portaria n.o 097 4 I 2025 / SEDU C

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente

para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis.

OBSERVAÇOES: Resta APROVADO.

MÁRCIAPE DASILVAFRANCA
Secretária Municipal de Educação

Portaria n' 048512025

sEa,. j.1....,r-.-

r(r,il: iu JC
i r. L l)€ ÉDUCAÇÂO
,. ai\1,- CEARÁ

Cl,lPJr 03.0S3.2A0;,,1001 20

FOLHA NS 3

e-mail : seduc@juaze iro.ce. gov. br
Rua W de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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ANEXO II

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCTOS »E AGRICULTURA
F'AMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

O MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE - CEARA, pessoa jurídica de direito público.
com sede a R. Interventor Francisco Erivano Cruz, No 120 Centro, Cep: 63010-015, Juazeiro do
Norte Ceará, inscrita no CNPJ sob n. 07.974.082t0001-14 representada neste ato pelo
Prefeito Municipal, o Seúor Gledson Lima Bezerra, no uso de suas prenogativas legais. r,ematÍavés da Secretaria Munic ipal de Educação, neste ato representado pela Ordenadora deDespesas à Sra. Marcia perei ra da Silva Franca, doravante denominado CONTRATANTE

ou fomecedor individual), situado à A.r,
mscrita no CNPJ sob n.o

(para grupo formal), CpF sob n.. (gruposinformais e individuais), DAP/CAF FISICA OU JURÍDICA tendo comorepÍesentante legal o Sr. gn:po formal ou informal), doravantcdenominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei n. 11.947/2009 eda Lei n' 14.133/21, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública no 003/2025.resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem

r - CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

=-._-(para

r
,ffi:

t

1.1 E objeto desta coitÍatação a aquisição parcelada e contínua ae CÊNtRo§ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA AI,IMENTAÇÃO ESCOLAR.para alunos da rede de educação brísica pública, verba FNDE/PNAE de acordo com asquantidades e especifi cações segulntes.

Valor Total

1.5 - O preço de aquisição é o preço pago ao fomecedor da agricultura familiar e no cálculo dopreço já devem estaÍ incluidas as despesas com frete, Íecursos humanos e materiais. assimcomo com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quarsqucÍoutras despe sas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrat()
SECRETARIA J!]UNICiPA L or roucnçÃo e-ma i I : s educ@iuaze iro. ce. gov. br

1.2 - o limite individual de venda de gêneros arimentícios do cONTRATADO, será de atéR$ 40.000,00 (quarenta m, reais)- poiD4p/cAF ;";;;" civir, referente à sua produção.
:1úT. a legislação do programa Nàcional ae etimintafáo Escolar.r'J - As quantrdades de uêneros alimentícios por enkága são previsões, de acordo com ohistórico de consumo das- escolas. Desta fonía, essas'quantraaaes poderão ser alteradas,conforme necessidade das escolas
1.4 - Em alguns meses gl. *o as quantidades de entrega poderão ser reduzidassignificativamente. devido às férias e/o, recesso aà. 

".iuaÀt", da rede municipal de ensino deJu"zeiro do Norte/CE

.luAzE tfio Do NOq Tr. crÁRÁ
CNPIr 03.08s.280/O0Ol-20

FOLHA NS 4

Produto Unidade Qtde. Periodicidade
de ent

Preços
Unitário

,14

Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norre. CE
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1.6 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
I .6.I - O Termo de Referência;
1.6.2 - O Ediral da Chamada Pública;
1.6.3 - Proposta do Contratado;
1.6.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA - \,IGÊNCIA E PRoRROGA ÇÃo

:t-
tli..

2.1 - O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025

CLÁUSULA TERCEIRÁ - PAGAMENTO
3.1 o valor total da contratação é de R$

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniíLr.ias diretas e indiretas decorrentesda execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas.
pÍevldenciiírios fiscais e comerciais incidentes, taxa de admmrstração, frete, seguro e outros
necessiírios ao cumprimento integral do objeto da contratação
J.J O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos

CLAUSULA QUARTA-DOTAÇÃooRÇAMENTÁRrA

14 - s." o- fomecedor propor- entregaÍ produtos orgânicos ou agroecorógicos, o preço será odeterminado pela administração na tabela de preçoi dos itens, n'ao lh. ,ãrdo'a.rliào' n.rt r.
acréscimo ao valor.
3'5 - o pagamento será efetuado.no prazo_ de até 30 (trinta) dias, após a entÍega do objeto oralicitado e apresentação da respectiva nota fiscal
3'7 - o Municipio de Juazeiro do Norte/CE deduziÉ quaisquer valores faturados indevidamente.
3.8 - Para os cÍlsos de rejeiçâo dos produtos, será pionoiado automaticamente o atesiado derecebimento proporcionarmente ao prazo de reposiião, o !r", 

"or.aquantemente, 
provocará aprorrogagão do pagamento da respectiva nota fiscal/fatura, sem qualquer ônus adícional para oContratante.

3.9 - Nenhum pagamento será efetuado ao coNTRATADo enquanto pendente de riquidação
qualquer obrigação contratual, sem que isso gere direito a realustamento a. p..ço. o, iã*"çanmonetiiria
3'10 - No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo !ryt^a9 nlazo de pagamento aÍé a datade sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice INpc (Indice Nacioiat de preços ao consumidor do IBGE) deconeção monetiiria.

4.1 - As despesas decorrentes
orçamentií'rias:

do presente contrato conta das seguintes dotaçõeicolTerao a

0701 12^306 0023 2.042 (G*antir Alimentação Escolar Através do pNAE).. 3.3.90.30.00 - Material de consumo

1:99199199 
- Receita de rmposto e rrans. _ Educação

1552000000 - Transferência de Recurso do pNAE.

CLÁUSULA QUINTA-DO LIMITE DE VENDA
5.1 - O limite individual de venda do agrioultor familiar e do empreendedor familiar rural para aalimentação escolar deverá respeitar o valor miíximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por

5€cR ETÂ8 tli 1.1 Lr r.l i ct P
iuÁzEl8o |rc i.to

CNPJ:0i

;11 oE rDUCÁçÀO
3TE. (iARA

e -ma i I : s e duc@j u az e iro. ce. gov. br
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FMIT
DAP ou CA-F Familiar/Ano,/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras
I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos
individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais),
por DAP ou CAF Familiar/Ano/E.Ex
II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o
resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP ou CAF Familiar. inscritos na
DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte
fórmula:
valor máximo a ser contratado = no de agricultores familiares (DAps/cAFs familiares)
inscritos na DAP/CAF jurídica X R$ 40.000,00.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contados
a partir da data limite para apresentação das propostas
6.2 Após o interregno de um ano, os preços lmctars poderão ser reajustados, mediante aaplicação do índice INpC (ndices Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade
6.3-Oreajusteserá precedido de solicitação do contratado

CLÁUSULA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÁo
7.1 - Não será adm itida a subcontratação do objeto contratual

CLAUSULA OITAVA - OBRIGA ÇÕES Do CONTRATANTE
8.1 - Exigir o cumprimento de
contrato e seus anexos.

todas as obrigações assumi das pelo Contratado, de acordo com o

6'4. - A concessão do reajuste de preços dos contratos deverá ser autonzada pelo gestor da
Unidade Demandante.
6.5 - Nos reajuste,s subsequentes ao primeiro, o interÍegno mínimo de um aao será contado apartir dos efeitos financeiros do últimà reajuste
ó.6 - Quando o termo inicial do interregno de 12 (doze) meses coincidir com o primeiro dia do-ê: 9y no caso de indisponibilidade do indice ie reajuste pactuad", .ã.a 

^ 

"plira" "metodologia de recuo de mês e os reaj.ustes subsequentes ocorrerão nos aniversii,rios seguintes,
aplicando-se a variação ocorrida no úliimo período

I 7^- I^ aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente. o(s)definitivo(s).
6'8.- caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou dequalquer forma não possa(m) mais ser utiti,uoo1.y, será(ão) adorado(ó, ; ,;ú.,*çáo, o1s)que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação enião eÀ uigor
6'3 : I" ausência de previsão regal quanio uo írdi". substituto, as partes eregerão novo índiceofrcial, para reajustamento do preço d-o varor remanescente, por meio de termo aditivo
6. l0 - O reajuste será realizado por termo aditivo

8.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no.fermo de Referência.8'3 - N^otificar o contratado, po. escriio, sou." ,i"io., ã"feitos ou in.orr"çã", ,à.ificadas no
:",*:^Ttlt, para que sejâ por ete substituído, reÉaào ou conigido, no rotal ou em parre,as suas expensas .

3;Or;*jiyr*ar 
e fiscalizar a execução do conrÍato e o cumprimento das obrigações pelo

JUÂZIIRO DO I]ORTE - CEA
CNt,l, Lrj.088.2SC./0C01 

2O

8.5 Comunicar ao contratado para emissão de Nota Fiscal no que peíine à parcelarncontroveÍsa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamentô, quando houver
wrcrpar or eoúcaçÂo e-ma il : s educ@j uaze iro. ce. gov. br
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CLÁUSULA NONA - OBRIGA ÇOES DO CONTRATADO

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme
o aú. 143 daLei n" 14.133,de2021.
8.6 - Efetuar o pagaÍnento ao contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no pÍesente Contrato.
8.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
8.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente pÍotelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste .

8.8.1 - A Administração terá o prazo de I (um) mês, a contar da àata do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a pronogação motivada, por igual período.

!.9 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento aô equifbdo econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

1.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pero
contratado com terceiros, ainda que vincúados à éxecuçao do contrato, bem como por do a
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, p."portoa ou suboràinados.
8 li - E obrigação do contraüante receber produtos alimàticios de qualidade e na quantidade
solicitad4 e em caso de inegularidades os produtos serão devorvidos ao fomecedor. Anotificação ao fomecedor deve ser feita no ato àa devolução. A contratante deverá realizar osprocedimentos de conferência em todos os produtos e indicar no Termo a" ne""ui.erto o"Produtos da Agricultura Familiar e entregar aó fomecedor.
8.12 - o CONTRÂTANTE se conpromete em guardar pero prazo estaberecido no §7. do anigo57 da Resolução 612020 do FNDE que dispõe sobre o pNÀp as cópias das Notas Fiscais decompr4 os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas.bem como o Projeto de venda de Gêneros Arirneniícios da Agricultura ' Fu. i* pr.uAlimentação Escolar e documentos^anexos, estando à disposição p*u á.p.oruçãr- - 

-
8.13 - E obrigação do contratante fomecei ,"--ul."ni" às dados referentes as quantidades aseÍem entregues pelos fomecedores nÍ.' semanas seguintes, de modo u soti"it*-u qruntiaua.
necessiíria para atender aos estudantes.
8.14 - E obrigação do contratante fomecer informações, com antecedência, aos fomecedoressobre a redução ou não recebimento de arguma mercadoria nos dias lr" naã'iãr".r"',
atividades nas escolas, por exempro, férias es-colares, feriados prolonguao., ,iug"n.,^ 

"i"nto.,etc.

,latatt taa aa
JUAZEIROErcETT

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seusanexos assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações u regri. dispostas
9.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objetó, de acordo com o Código deDefesa do Consumidor (Lei n. 8.07g, de 1990).
9.3-C omunlcar ao contÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede adata da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpnmento do prazo previsto, com a devidacomprovação.
9'4 - Atender às determinaç-ões. re_ggrares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ouautoridade superior (arrt. l37,II, da iei n.o 14.133, a" zoitl e prestar todo esclarecimento ouinformação por eles solicitados.
9.5 - Responsabi lizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias.fiscais, comeÍclats e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nãotransfere a responsabili dade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.9.6 Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

sEcRtTARta Íu uNrcnA L DE EDUcAçÃo
e-ma i I : seduc@juaze iro.ce. gov. brJUAZEIRO DC NoRTT TFÂRÁ

CNPJ: 03.üS i lSl,/.r:'ll ,t,l
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ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.7 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
9.8 - cumprir integralmente, no que couber, as legislações atinentes ao rarno de atividade por
ela desenvolvida, todas as normas, métodos e especificações da ABNT (Associação Brasileira
de Normas Técnicas) e da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária).
9.9 - E obrigação do contratado atender aos requisitos higiênico-sanitrírios previstos em
normativas específi cas, conforme sua produção/atividade.
9.10 - E obrigação do contratado fomecer os gêneros alimenticios em embalagem e quantidades
adequados conforme solicitado pelo Nutricionista da Fundo Municipal de Edu--cação.
9.11 - E obrigação do contratado guardar por um período de cinco (05) anos os Termos de
Recebimento de Produtos da Agricultura Familiar e contrato a fim de certificar posteriores
informações.
9'12 - Se ocorrer alterações sensoriais com os gêneros alimentícios armazenados e dentro do
prazo de validade, em sucos de uva e de limão, geleia de frutas, aipim, nhoque congerado os
fomecedores serão comunicados e deverá ser proúenciado a substituição dos itens. 

"
9'12'1 - Quando houver gêneros alimentícios devolvidos, substituÍdos ou trocados, os custos de
correções do fomecimento correrão exclusivamente às expensas do contratado.

rO - CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGA ÇOES PERTINENTES À LGPD

lt
lrIt

l0.l - As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.o 13.709/2018 ("Lei Gerat de
Proteção de Dados" ou ',LGpD',) e obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de
Dados Pessoais lnc lusive nos meios digitais , no que diz respeito ao adequado Traramento de
tais dados, devendo ainda. se comprometer a cum todas as condições e obrigações dispostas
na referida LGPD e demais leis aplicáveis.

pnr

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMII\TISTRATTVAS

INTRAÇÕES E SANÇÕES

I 1 .1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14. 133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

EcRETARtA NtuNlctpaL or roucaçÂo
luAzÉlRo oo NoRÍE cEÂRÁ

CNPJr 03.C9J.2e0lt]d0 i 2c

b) der causa à inexecução parciar do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardaÍnento da execução ou da entÍega do objeto da contratação semmotivo justificado;
e) apresentar docurnentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;f) praticar ato fraudulento na execuçãô do contrato:
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n 12.g46,áe 1; d" ago.to aá zo t r.I1.2 - serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações ãcima descritas as seguintes
sanções:
1l'2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciat do contÍato, sempreque ,,ão se justificar a imposição de penalidade mais grave (aÍ. l5e, §2", da Lei n" ü.i::, a"2021);
ll'2'2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nasalíneas "b", ,.c,, e ,d,, do subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustiÍicar aimposição de penalidade mais grave (art. r s6, § 4', o" i"i 

"; 
i +-. r'Jã, ;"iú ii;" "- "11.2.3 - Decraraçõo de inidoneidade para licitar e contrâtar, quando praticadas as condutasdescritas nas aríneas "e", "?','.'g" e "h'i do subitem acima deste contrato, bem como nas alineas

e-mail : seduc@j uaze iro. ce. gov. br
Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte. CE
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"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no
14.133, de202l).
1 1.3 - Multa
11.3.1 - moratória de 0,5v:o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (tÍinta) dias;
11.3'2 - compensatória de 20oÁ (vinÍe por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto e demais transgressões previstas no subitem I I .1 .

11.4 - A aplicação das sançôes previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
gblqTão de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9",daLei n. 14. 133,
de 2021.
1 1 5 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamenle som a
multa (art. 156, §7., da Lei n" 14.133, de 2O2t).
11.6 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(qúnze) dias úteis, contado da data de sua intimação (arr. 157, da Lei n. 14.133, deio2l).
I 1.7 - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveii forem superiores ao varár do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda aesse vatoi,- iãir...nçu
sení descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judiciarmente til rlo, sr, a"Lei n" 14.133, de202t).
1 1.8 - Previamente ao encamiúamento à cobrança judiciar, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo mríximo de 30 (trintaj dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.
l1'9 - A aplicação das sanções^realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampra defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 daLei n. 14.133.de2021.
l1't0-Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §1", da Lei no r4.r33, de2021):
a natureza e a gravidade da infração cometida:
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
os danos que.dela provierem para o Contratante;
a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de piog.*, de integridade, conforme nornas eorientações dos órgãos de controle.
11'11 - os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 202r, ou emoutras leis de licitações e coryralgs da Administração pública que ,Àue.'.":". ,ipin"uao.como atos lesivos na Lei n" 12.g46, de..2013, serão apurados .';rrguào. .on;i,nturãrr", no.mesmos autos' observados o rito procedimental e autoridade compeãnte definiáos na reteridaLei (art. 159).
11.12 - A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizadacom abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática ao, utorí"iio, j."ui.to.
neste contÍ-ato_ ou paÍa provocar conf,rsão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos dassanções aplicadas à pessoa juridica serão esiendidos uá. ,.u. administradores e sócios compoderes.de administração, à pessoa juídica sucessora ou à empresa do mesmo raÍno comrelação de coligação ou controie, de Ía-to ou de direito. coÃ o contratado, observados, em todosos cÍrsos' o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juriai;; üJü i*. ,oo.da Lei no 14.133.de2021\.
1 I . 13 - O Contratante deverá. no prazo mríximo I 5
aplicação da sanção, informar e mÍrnter atualizados
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacio
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas pu"iàas-

(quinze) dias úteis, contado da data de
os_ dados relativos às sanções por ela
nal de Empresas Inidôneas e Suipensas
(Cnep), institüdos no âmbito do poder

SECRÊTARIA MUNI
.iuÂzEIt0 DO

clpar DE EDUcAçÃo
NoRTT cEÁRÁ
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Executivo Federal. (Art. 161, daLei n" 14.133, de 2021).
11.14 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no l4.l33l2l .
11.15 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contÍatos administrativos que o contÍatado possrE com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGESME n.26, de 13 de abril de i022. ou
outÍa que vier a substinrila.

CLÁUSULA DÉcInae socuNDA- EXTINÇÁo CONTRATUAL

Sccrrtâraâ l{unicipcl
dc Educaçáo

t2.l O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
l2.l.l - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante.
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para suÍt continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12 .1.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de anivers:írio do contrato. desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

CLÁUsULADÉcrue TnncnIRA-CASOS OMISSOS

12'1 3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocona
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá apos z laois.ymeses da data da comunicação.
1.2.2 - o contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antesdo prazo nele fixado, por argum dos motivos právistos no artigo r37 da Lei n" r4.r33r21, bem
!!!o a{iCavefmente, assegumdos o contraditório e a ampla defesa.
l2'2'l - Nesta hipótese, apricam-se também os arrigos 13à e r39 da mesma Lei.
12.2.2 - A alteração social ou a modificação da-finaridade o, du "st.t*u da empresa nãoensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12'2'2'1 - 

-se a operação implicar -rà-çu da pessoa jurídica contratad4 deverá serfo-rmalizado termo aditivo para alteração subjeiiva.
12.3 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
l2'3 ' I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
J? i ? 

- I"J"çto dos pagamentos já efetuâdos . àindu d"uidor;
12.3.3 - Indenizações e multas
12.4 ' A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequ íbrioeconômico-financeiro, hipótese em que será 

"or"ádidu 
indenização po. -.ã-ãJ-r".-oindenizatório (art. 1 3 1, caput, da Lei n.; 14. 1 33, de 2021).

14.2' o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões que se dizerem necessários, até o limite de 25% ivinte e ;il ;;;lã;l'do ,uro,

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contÍatante, segundo as disposições contidas naLei n" 14.133, de 2021, Lei noll.947, de 2009 , Resolução n" 06/2020 FNDE e demais normasapl icáveis e, subsidiariamente segundo as disposições contidas na Lei no g.07g, de 1990Código de Defesa do Consumid or - e noÍrnas e princípios gerais dos contÍatos

CLÁUST]LA DÉcrvra QUARTA_ALTERA ÇoEs
14.1 - Eventuais alterações contratuars reger-se-ão pela disciplina dos arts. ILei n" 14.133, de 2021

24 e seguintes da

e -mail : seduc@j uaze iro. ce. gov. br
Rua XV de Novembro, SN, São Miguel _ Juazeiro clo Norte. CE

SEcRETARiÀ Lt u:itctpAt Dt tDUcaçÃo
ll,Àzl Ro ac r.onrt ctaRÁ

cNPt ú3.1r:3 23N/OOOL 2A

FOLHA IJ!
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inicial atualizado do contrato.
14.2.1 - Os acrescimos e supressões serão formalizados por meio de termo aditivo, na forma do
aí. l32daLein'14.133, de202l .

14.3 - Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de
2021.
cLÁusuLA DÉcru,l, qurNrA - FoRo

Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme aÍt. 92, §1", da Lei no 14.133121.

Juazeiro do Norte/CE, _ de de

CONTRATANTE

coNTRATADO(A)

TESTEMUNHAS:
l. Nome:
2. Nome:

SECRETARIA MUI\lCIPrL ot rnUCnçÃO
,UAZEINO DO J.]'3I ! CÊÀRÁ

CNPI: 03.Cü3.2it l/ilir)r. 20

FOLHA N"

CPF:
CPF:

e -ma i I : s e duc @j uaz e ir o. c e. gov. br
Rua W de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte. CE

:r-
rL
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ANEXO III

MODELO DE PROJETO DE VENDA
MODELO PROPOSTO PARAOS GRUPOS FORMAIS

Identificação da proposta de atendimento ao editaUChamada Pública n" 003/2025

16. N' DAP Jurídica

e - mail ; se duc@juaze iro. ce. gov. br
Rua XV de Novembro, SN, Sõo Miguel - úmzeiro do Norte. CE

Endereço

9. DDD/Fone

15. N'de Associados de acordo com a Le
.11.326t2006

CNPJ

5. DDD/Fone

CPF

5. Cronograma

de Entrega dos

produtos

Local e Data

SECR EIAR IA

JUA2EIÍ]

MUNtctpAt DE EDUcÂçÃo
lt Do NoRTE - CEARÁ

aN Pl 0l c33.280/0001.2C

i
,[}t

CIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR
PARA ALIMENTAÇÁO ESCOLAR / PNAE
PROJETO DE VENDA DE G EROS ALIMENT

1. Nome do Proponente CNPJ

. Município/UF 5. CEP 6. Email

. Nome do representante legal 8. CPF

10. Banco 1l N' da Agência 12. No da Conta Conente

13. N" de Associados com DAP/C
lslca

14. NO

iados

l. Nome da Entidade AÍiculadora

. Município/t IF Endereço

. Nome do representante e e-mail

4. Preço de Aquisição1 . Produto 2.Urudade 3. Quantidade

4.1 . Unitírio 4.2. Total

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as infonnações acim
conferem com as condições de fomecimento.

OBS: Preço publicado no Edital

ssinatura do Representante do Grupo Formal

FOLHA tl! Página 26 de 33
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SECRtTAR/À r\1u\rctpaL or eoucaçÃo
]UAZEIRO DO NORTE IT 1RÂ

. MunicípiofuF

e-mail : seduc@j uaze iro. ce. gov. br
Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte. CECNPJ. 03 CSI-i.2l0i'l')O0t :0

t il'I

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIA
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR / PNAE

IdentiÍicação da proposta de atendimento ao editaychamada pública n. 003/202s

1. Nome do Proponente . CPF

. Endereço

CEP DDD/Fone: 7. E-mail (quando houver)
. Organizado por Entidade

) Sim O Não

culadora
Nome da

Entidade

culadora

uando houver

10. E-mail/Fone

Nome

cultor
. CPF DAP/CAI Banco

cra

5 N' Conta
orrente

N'6.

III ID IFIENT AC A Do EA DNTIÇ DA EE oXECUT RA D PNo AE/FN D CE/ME
l. Nome da Entidade CNPJ . Município

Endereço 5. DDDlFone
Nome do representante e e-mail CPF

O DE FORNECEDORES E PRODUTOSI - RELAÇÃ

5. Preço de Aquisiçãoo Agricultor (a
amiliar

1. Identificação 2. Produto Unidade

tidade 4. I . Unitririo 4.2. Total
6.Valor Total

TALDOPROJETO

OBS: Preço publicado no Edital

1. Produto . Unidade . Quantidade

nidade
5 Valor Total

r Produto

Produtos

e Entrega dos

6. Cronogram

FOTHA N!
Página 27 de 33
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SECRtIÁ. ],, i., Í'ÁL DE EDUCA
iUÁ.:i\ ,.i, r:lqrt Cli nÁ

CNPIr dl.L.. i .t., ,_t.)t-2,1

Assinatura

e-mail : s educ@juoze iro. ce. gov. br
Ruo W de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE

lJ
llIt

TOTALDOPROJETO

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima
conferem com as condições de fomecimento.

Local e Data: Assinatura do Representante do

Grupo Informal
Fone/E-mail:

CPF:

Local e Data: Agricultores (as) Fomecedores

(as) do Grupo Informal

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR
PARA ALIMENTAÇÂO ESCOLAR/ PNAE

Identiíicação da proposta de atendimento ao editaUChamada Pública n'00312025

L Nome do Proponente 2. CPF

3. Endereço 4. MunicípioÂJF 5. CEP

6. N" da DAP/CAF Fisica 7. DDD/Fone 8. E-mail (quando houver)

1 l. No da Conta Corrente10. N' da Agência

I . Produto 2. Unidade 4. Preço de Aquisição

Banco

5. Cronograma d
Entrega dos produtos

3.

Quantidade

4.1. Unitírio 4.2.Total

OBS: Preço publicado no Edital

l. Nome 2. CNPJ 3. Município

4. Endereço 5. Fone

6. Nome do Representante Legal 7. CPF

FOLHA N9 7

çÃo
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Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima

conferem com as condições de fomecimento.

Assinatura do Fomecedor Individual

l*'
ocal e Data:

Sccretarb Municipal
de Educaç6o

e -mail : seduc@j uaze iro. ce. gov. br
Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - "Íuazeiro do Norte, CE

T!

F0LF

sEcRErARta tuiuNtclpAL DE €oucÂçÀo
luAzEtRo Do NoRTE ctaRÁ

CN P.,r 03.088.280/0001,20

FOLHA NS

-u
ll..t
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ANEXO IV

DECLARAÇÂO DE PRODUÇÃO pRÓpnrl

(MODELO FORNECEDOR INDIVIDUAL E GRUPO INFORMAL)

CHAMADA PÚBLICA N, 'OO3/2025

extenso),
inscrito(a) no CPF N. .. e DAP/CAF Física N
DECLARO para fins de participação na Chamada Pública N. .............1............. no âmbito do
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que os gêneros alimentícios relacionados
no Projeto de Venda em meu nome são oriundos de produção própria.

(MunicípioÂJF), ....... de

Eu,............. ...............(por

de.........

§ome por extenso e assinatura do agricultor familiar)

CPF N.

e - mai l : s educ@juaze iro. ce. gov. br
Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Jutzeiro do Norte. CE

SICRETARIA /\lUNICIPÂI NE EDUCAÇÂO

Jll,,i:r:rr,l la NOr, - | l-,.ÀriA

i il,i rJ.a:t.,r r,,tajj lc

FoLHÀ i.i- /g

:
t

rl
lrI
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ANEXO V

DECLARAÇÁO DE PRODUÇÃO pnÓpnr,q,
(MODELO GRUPO FORMAL)

CHAMADA PUBLICA N. OO3I2O25

Eu, (por extenso),
representante da Cooperativa./Associação , inscrita no CNPJ N. ....................... e
DAP/CAF Juúdica N. DECLARO, para fins de paÍicipação na Chamada pública
N. ............./. , no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (pNAE),
que os gêneros alimentícios relacionados no Projeto de Venda são oriundos de
produção própria dos cooperados/associados que possuem DAP/CAF Física e
compõem esta Cooperativa,/Associação.

......... (MunicípiotuF), ....... de

§ome por extenso e assinatura

Cooperativa/Associação)CPF N. .................

do representante legal da

(Carimbo da Cooperativa./Associação)

de

srcRF -qRra ÍúuNrcipaL oiroucecÀo
]UA:tIRO DO NORTE. CtARÁ

cNPt 03.c88.280/0001 20

FOTHA N9

e-mail : s educ@j uaze iro. ce. gov. br
Rua XY de Novembro, SN, Sõo Miguel - Juozeiro do Norte, CE
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ANEXO VI

(para Grupos Formais)
DECLARÂÇÂO DE RESPONSABILIDADE

Eu, CPF no no

de atendimento do limite

Formal

,declaro para os devidos fins que serei responsável pelo controle

individual de venda dos Cooperados/Associados do Grupo

CNPJ no

participante da Chamada Pública no 00312025, nos termos da Resolução n" 06/FNDE/CD de 08

de maio de 2020

Nome do produtor/grupo:

Número da DAP/CAI:

Cidade,

Àssinatura do fornecedor

G

sEcREraRta MUNtctpat DE EDUcAçÂo
,UÁZE'flo DO NORTE - CEARÀ

cNPJ 03.0811.2s0loool,2c

FOlt-r,1 '.j!

e -mail : seduc@juaze iro. ce. gov. br

Rua XV de Novembro, SN, Sdo Miguel - Juazeiro do Norte, CE

lI
t:'It
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CHAMADA PUBLICA N' OO3/2025

O Município de Juazeiro do Norte/CE comunica aos interessados que realizarâ a CHAMADA
PÚBLICA N" 003/2025, cujo objeto é a Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura
Familiar pÍra compor a Alimentação Escolar que será destinada às escolas da Rede Pública
Municipal de Juazeiro do Norte/CE, no exercício de 2025, para o atendimento ao Programa
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou
Fomecedores Individuais) deverão apresenl4r a documentação para habilitação e Projeto de

Secretaria Municipcl
dc Educaçáo

JUAZEIRO
EIIOEÚT

nnho de.2025, no horário das 8h às l3h
júnho de 2025 às 14 horas (Horário de

E":apq,dhs úteis, .las 08h às I I :30 e

o

Brasilia). O Edital':.. ioderá ser ôbtido . atúvés dô site https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.brl 0u jrmto a Comissão, situada na Secretaria de Educação, localizada a

Venda
horas,

15 de nqrqÍdbtto, S,Ài,

das 13:@àq-163_0 .luazeim do

período de 20 de maio de 2025 a 09 de j
com abertura 44s envelopes no dia 09 de

RÁE
r.-..Êa :tars\i-*6 \}v.en$o sou15l

Juariiro dol{uliârCÉ, I 9 &maib de 2025
i:r:l:al:,

s

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO

JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO - O POVO

DIÁRIO oFICIAL Do MIINICÍPIO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO

JUAZEtRo Do NoRTE - cEARÁ

cNPl irl.03i 280/0001'20

FC:,rA ir"

Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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